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Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de de 1997 

(DOU, quinta-feira, 11 de dezembro de 1997: 29432/29439) 

Altera a legislação tributária federal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição, considera-se imune a 
instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para os quais houver sido instituída 
e os coloque à disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem 
fins lucrativos.  

§ 1° Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações 
financeiras de renda fixa ou de renda variável.  

§ 2° Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo estão obrigadas a atender aos 
seguintes requisitos:  

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;  

b) aplicar internamente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;  

c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que 
assegurem a respectiva exatidão;  

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovem a origem de suas receitas e a efetivado de suas despesas, bem assim a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;  

e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da 
Secretaria da Receita Federal;  

f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e a contribuição para a 
seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes;  

g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às condições para gozo da 
imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de suas atividades, ou a órgão 
público;  

h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o funcionamento das entidades a 
que se refere este artigo.  

§ 3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o 
apresente em determinado exercício, destine referido resultado integralmente ao incremento de seu ativo 
imobilizado.  

Art. 13. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da Receita Federal suspenderá 
o gozo da imunidade a que se refere o artigo anterior, relativamente aos anos-calendários em que a pessoa 
jurídica houver praticado ou, por qualquer forma, houver contribuído para a prática de ato que constitua 
infração a dispositivo da legislação tributária, especialmente no caso de informar ou declarar falsamente, 
omitir ou simular o recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar para 
que terceiro sonegue tributos ou pratique ilícitos fiscais.  



 

Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior 
SCS Quadra 07 Bloco "A" Sala 526 - Ed. Torre do Pátio Brasil Shopping 
70.307-901 - Brasília - DF 
Tel.: (61) 3322-3252 Fax: (61) 3224-4933 
E-Mail: abmes@abmes.org.br Home Page: http://www.abmes.org.br 

 

 2 

Parágrafo único. Considera-se, também, infração a dispositivo da legislação tributária o pagamento, pela 
instituição imune, em favor de seus associados ou dirigentes, ou, ainda, em favor de sócios, acionistas ou 
dirigentes de pessoa jurídica a ela associada por qualquer forma, de despesas consideradas indedutíveis na 
determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido.  

Art. 14. A suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei n° 9.430, de 1996.  

Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as 
associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à 
disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos.  

§ 1° A isenção a que se refeito este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao imposto de renda da 
pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, observado o disposto no parágrafo 
subseqüente.  

§ 2° Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital auferidos 
em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.  

§ 3° Às instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2°, alíneas "a" a "e" e § 3° e dos arts. 13 
e 14.  

§ 4° O disposto na alínea "g" do § 2° do art. 12 se aplica, também, às instituições a que se refere este 
artigo. 

Art. 16. Aplicam-se à entrega de bens e direitos para a formação do patrimônio das instituições isentas as 
disposições do art. 23 da Lei n° 9.249, de 1995.  

Parágrafo único. A transferência de bens e direitos do patrimônio das entidades isentas para o patrimônio 
de outra pessoa jurídica, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, deverá ser efetuada pelo valor de sua 
aquisição ou pelo valor atribuído, no caso de doação.  

Art. 17. Sujeita-se à incidência do imposto de renda à alíquota de 15% (quinze por cento) a diferença entre 
o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos de instituição isenta, por pessoa física, a título 
de devolução de patrimônio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver entregue para a 
formação do referido patrimônio.  

§ 1° Aos valores entregues até o final do ano de 1995 aplicam-se as normas do inciso I do art. 17 da Lei n° 
9.249, de 1995.  

§ 2° O imposto de que trata este artigo será:  

a) considerado tributação exclusiva;  

b) pago pelo beneficiário até o último dia útil do mês subseqüente ao recebimento dos valores.  

§ 3° Quando a destinatária dos valores em dinheiro ou dos bens e direitos devolvidos for pessoa jurídica, a 
diferença a que se refere o caput será computada na determinação do lucro real ou adicionada ao lucro 
presumido ou arbitrado, conforme seja a forma de tributação a que estiver sujeita.  

§ 4° Na hipótese do parágrafo anterior, para a determinação da base de cálculo da contribuição social sobre 
o lucro líquido a pessoa jurídica deverá computar:  

a) a diferença a que se refere o caput, se sujeita ao pagamento do imposto de renda com base no lucro 
real;  
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b) o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos, se tributada com base no lucro presumido 
ou arbitrado.  

Art. 18. Fica revogada a isenção concedida em virtude do art. 30 da Lei n° 4.506, de 1964, e alterações 
posteriores, às entidades que se dediquem às seguintes atividades:  

I - educacionais;  

II - de assistência à saúde;  

III - de administração de planos de saúde;  

IV - de prática desportiva, de caráter profissional;  

V - de administração do desporto.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não elide a fruição, conforme o caso, de imunidade ou isenção por 
entidade que se enquadrar nas condições do art. 12 ou do art. 15.  

  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

 


